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RESUMO EXECUTIVO 
 

 
 

Porque precisamos da integração do envelhecimento 
 

As populações na região da UNECE estão a envelhecer. Embora, atualmente, exista cerca de uma em cada seis 
pessoas com mais de 65 anos, este será o caso para uma em cada cinco pessoas até 2030, e para cerca de uma em 
cada quatro pessoas até 2050. O envelhecimento populacional afeta todas as esferas da sociedade e ocorre no 
contexto das alterações climáticas e da rápida digitalização. Estes desenvolvimentos complexos e interligados exigem 
soluções inovadoras em conformidade com a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável. As 
sociedades precisam de se antecipar e adaptar às implicações sociais e económicas, tanto do envelhecimento 
populacional como da longevidade individual, para aproveitar as oportunidades e mitigar os desafios desta 
transformação demográfica, que incluem pressões fiscais sobre os sistemas de segurança e de proteção sociais e 
alterações nas dinâmicas do mercado de trabalho e nas relações familiares e intergeracionais.   Ao conceber respostas 
políticas, é importante assegurar que todos têm a possibilidade de concretizar plenamente o seu potencial ao longo do 
ciclo de vida e envelhecer de forma equitativa, em segurança e com dignidade, não deixando ninguém para trás. A 
importância de elaborar políticas que tenham em conta as necessidades e os direitos dos diferentes grupos etários e 
grupos populacionais (pessoas com deficiência, migrantes, etc.) e avaliem os potenciais impactos das novas leis e 
programas para esses mesmos grupos tornou-se ainda mais evidente à luz da pandemia da COVID-19. 

 
As Orientações da UNECE para a Integração do Envelhecimento foram desenvolvidas para apoiar os Estados-Membros 
na adaptação ao envelhecimento populacional e na criação de sociedades para todas as idades, considerando e 
integrando estrategicamente as questões do envelhecimento em todos os campos políticos relevantes e a todos os 
níveis. A importância da integração foi reconhecida em vários quadros internacionais sobre o envelhecimento. A 
integração do envelhecimento é um dos compromissos fundamentais da Estratégia de Implementação Regional (RIS) 
da UNECE para o Plano de Ação Internacional de Madrid sobre o Envelhecimento (MIPAA, 2002). Nas duas últimas 
décadas de implementação do MIPAA/RIS, muitos países apresentaram políticas intersetoriais de envelhecimento para 
adaptar os sistemas de pensões, os sistemas de cuidados e saúde e os mercados de trabalho, entre outros, ao 
envelhecimento populacional e melhorar a situação das pessoas idosas. Mas, em muitos casos, não tem sido dada 
ênfase a assegurar sistematicamente a coordenação e a coerência política entre áreas políticas e níveis do governo. 
Para que a integração do envelhecimento seja eficaz, este esforço tem de ser sustentado por uma liderança e 
compromisso políticos, e por mecanismos de coordenação eficazes. As análises e avaliações de impacto sensíveis à 
idade devem informar sistematicamente as novas leis, políticas e programas e basear-se em dados e informações 
sólidos. As Orientações fazem sugestões sobre a forma como estas potenciais deficiências e desafios podem ser 
sistematicamente resolvidos. 

 
O que se entende por integração do envelhecimento? 

 
A integração do envelhecimento é uma estratégia, processo e esforço multidimensional de integração das questões do 
envelhecimento em todos os campos políticos e em todos os níveis políticos. As Orientações recomendam a aplicação 
de uma "abordagem de dupla via” à integração que considera o envelhecimento tanto de uma perspetiva social – 
envelhecimento populacional – como de uma perspetiva individual do ciclo de vida, tendo em conta as necessidades e 
capacidades das pessoas que se vão alterando à medida que estas envelhecem. A integração do envelhecimento não 
substitui as medidas políticas específicas para grupos etários que são adaptadas às necessidades e direitos concretos 
das pessoas em diferentes fases das suas vidas, desde o berço à sepultura. Pelo contrário, encoraja uma abordagem 
política ao envelhecimento que seja coerente e holística, sensível ao género e baseada nos direitos humanos, lidando 
com as necessidades de todas as gerações e permitindo transições suaves dos indivíduos ao longo das diferentes fases 
das suas vidas. 

 

Os benefícios da integração do envelhecimento incluem o desenvolvimento de uma política governamental mais 
relevante para a sociedade, dado que permite aos decisores políticos responder mais eficazmente às necessidades de 
todos os grupos etários.  Ao ter em conta todas as gerações e ao reconhecer a heterogeneidade e a diversidade dentro 
de e entre grupos etários, a integração do envelhecimento promove a solidariedade intra e intergeracional e a coesão 
social. Ao mesmo tempo que defende 
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Orientações para a Integração do Envelhecimento 
 

 

 
 

a coerência e a integração das políticas através de uma maior coordenação e colaboração entre as diferentes áreas 
políticas, níveis de governo e partes interessadas, a integração do envelhecimento promove políticas públicas mais 
eficazes e de maior qualidade. O objetivo principal da integração do envelhecimento é alcançar uma sociedade para 
todas as idades em que o desenvolvimento mais equitativo no seio da sociedade beneficiará todos os grupos etários. 

 
Objetivo das Orientações 

 
O objetivo das Orientações é apoiar os governos na construção de um quadro estratégico para a integração do 
envelhecimento, de modo a facilitar a consideração e integração sistemáticas dos aspetos do envelhecimento, tanto dos 
indivíduos como da população, nas políticas nacionais mais abrangentes. As Orientações reconhecem que cada 
Estado-Membro é único e sublinham a importância da responsabilização de cada país pelo processo de integração. Não 
prescrevem uma solução única, antes sugerem e partilham abordagens que podem ser adaptadas ao contexto 
específico, estrutura governamental, níveis de descentralização, tradições e culturas de cada país. Encorajam os países 
a alinhar as suas políticas com quadros e iniciativas internacionais relevantes, como o MIPAA/RIS para a região 
UNECE, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e a Década do Envelhecimento Saudável das Nações 
Unidas (2021-2030), tendo ao mesmo tempo em conta e tirando partido das estruturas, processos e medidas existentes 
que funcionam bem e podem apoiar o processo de integração. 

 
As Orientações incluem recomendações para um amplo envolvimento das partes interessadas através de processos 
participativos e inclusivos no desenvolvimento, implementação e monitorização do Quadro Estratégico. Recomendam a 
coordenação horizontal e vertical dos esforços de integração através de uma abordagem ao nível de todo o governo e 
de toda a sociedade. Em consonância com os princípios fundamentais subjacentes às Orientações, a tónica é colocada 
em assegurar que o Quadro Estratégico para a Integração do Envelhecimento seja baseado nos direitos humanos, 
orientado para o ciclo de vida, sensível ao género e equitativo. 

 
As Orientações estão pensadas principalmente como uma ferramenta para os funcionários governamentais 
responsáveis pelo desenvolvimento, coordenação e monitorização das políticas relacionadas com o envelhecimento que 
procurem desenvolver ou adaptar os esforços de integração no seu país. Uma vez que apoiam um processo 
participativo e inclusivo, as Orientações podem ser de interesse para as partes interessadas, como os peritos e 
funcionários dos ministérios de tutela e agências governamentais a nível nacional e subnacional, parceiros sociais, 
organizações da sociedade civil, meio académico, grupos de reflexão e representantes do setor privado. 

 

Desenvolver o Quadro Estratégico para a Integração do Envelhecimento 
 

As Orientações descrevem cinco fases no desenvolvimento do Quadro Estratégico para a Integração do Envelhecimento. 
Cada fase é apresentada como uma secção autónoma que pode ser consultada separadamente ou lida em sequência. 

 
Fase 1 – Início 

A fase 1 centra-se na defesa da integração do envelhecimento para garantir a aceitação das partes interessadas e o 
compromisso político. As atividades sugeridas incluem um mapeamento e análise das partes interessadas e o 
estabelecimento de uma equipa – composta por um grupo central e uma rede mais ampla de partes interessadas – que 
conduzirá e coordenará o desenvolvimento do Quadro Estratégico e fornecerá contributos. A fase 1 resulta numa 
proposta e num plano de trabalho para o seu desenvolvimento, detalhando a fundamentação, as metas, os objetivos, o 
âmbito, o orçamento e os prazos, assim como os resultados da análise das partes interessadas e os planos para o seu 
envolvimento. 

 
Fase 2 – Análise 

A fase 2 propõe realizar uma análise da situação e fazer um balanço exaustivo do contexto em termos de políticas, da 
situação em termos de dados e dos mecanismos de integração existentes. A análise tem como objetivos obter uma 
visão completa das lacunas no processo e na prática de integração, das políticas relacionadas com o envelhecimento 
em vigor, dos setores abrangidos 
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Resumo executivo 

 
e dos quadros e estratégias políticos nacionais e internacionais relevantes nos quais devem ser integradas ou com os 
quais devem ser alinhadas as prioridades relacionadas com o envelhecimento, de modo a assegurar a coerência das 
políticas. 

 
Fase 3 – Visão e Direções 

A fase 3 formula, com base nas informações recolhidas e nas lacunas identificadas na fase 2, as metas, objetivos e 
resultados esperados para o Quadro Estratégico. A fase 3 propõe-se tirar partido, na medida do possível, das 
abordagens existentes, resolver as lacunas restantes e lidar com as questões relacionadas com o envelhecimento 
através de campos/níveis políticos em que tal ainda não era o caso. As atividades sugeridas na fase 3 apoiam a 
formulação de uma declaração de visão e a definição das metas, objetivos e resultados esperados para o quadro. 

 
Fase 4 – Identificação de Atividades 

A fase 4 centra-se na identificação de atividades concretas a curto, médio e longo prazo que garantam que o 
envelhecimento é abordado através de todos os campos políticos e a todos os níveis do governo e que os parceiros 
implementadores têm a capacidade e os recursos para o fazer. As atividades sugeridas incluem o estabelecimento de 
um mecanismo de coordenação para a implementação do quadro e a produção de um plano de implementação que 
detalhe as atividades, os resultados esperados, os prazos e os parceiros de implementação para alcançar as metas, 
objetivos e resultados esperados formulados na fase 3. 

 
Fase 5 – Monitorização e Avaliação 

A fase 5 sugere que se tomem providências para uma avaliação contínua do progresso das atividades definidas, dos 
produtos e dos resultados esperados (monitorização), bem como para a análise periódica da relevância, eficácia, 
eficiência e impacto das atividades à luz das metas e objetivos especificados (avaliação). O mecanismo de 
monitorização e avaliação deve assegurar que as lições aprendidas são apreendidas e usadas para proceder a um 
ajuste e melhoria contínuos dos esforços de integração. As atividades sugeridas incluem o desenvolvimento de 
indicadores relevantes de produtos e resultados, planos de recolha de dados e a definição de uma estrutura e formato 
de relatórios. 

Os resultados das cinco fases fornecerão o conteúdo fundamental do Quadro Estratégico para a Integração do 
Envelhecimento e podem ser apresentados num documento final. 

 
 
Cinco fases do desenvolvimento de um Quadro Estratégico para a Integração do 
Envelhecimento 

 




